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Edital
Pregão Presencial nº 025/2022

Processo Administrativo  nº . 014115/2022

Código Cidades :  2022.019E0700001.01.0070

O MUNICÍPIO DE COLATINA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina - ES, torna público
que realizará Pregão Presencial objetivando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de telecomunicações para fornecimento, instalação e suporte técnico de link de acesso dedicado à internet de
500 Mbps full, utilizando infraestrutura de fibra óptica, compreendendo a total disponibilização dos equipamentos
necessários à execução dos serviços, através da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação,
conforme Processo nº 014115/2022, devidamente autorizado pela autoridade competente. O Pregão Presencial
será realizado pelo Pregoeiro do Município de Colatina, designado pela Portaria nº 004/2022, regido pela Lei no
10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Lei Municipal nº 4.976/2004 e
pela Lei Federal no 8.666/1993, e suas alterações e demais normas pertinentes.

1 - DO OBJETO:

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para fornecimento,
instalação e suporte técnico de link de acesso dedicado à internet de 500 Mbps full, utilizando infraestrutura de
fibra óptica, compreendendo a total disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos serviços,
através da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, conforme relacionados no Anexo I do
presente edital.

1.2 - As especificações e as condições para contratação dos serviços, objeto desta licitação, são as constantes
neste edital e seus anexos.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO:

2.1 - As 09h:00 do dia 20 de Outubro de 2022, será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões da
Coordenadoria de Licitações, nº 02, no térreo do edifício sede, localizada na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro
Esplanada, Colatina - ES, para, a realização do Credenciamento e após, recebimento dos Envelopes "Proposta
de Preços" e "Habilitação".

2.2 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidas novas proponentes.? ?

3 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

3.1 - Tipo de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL - PREGÃO PRESENCIAL
3.2 - Dotação Orçamentária: 0500010412600102209 - Elemento de despesa: 33904000000 - Ficha: 0000103 -
FR: 10010000001 - Recursos Ordinários - Tesouro Não Vinculado.

4 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO:

4.1 - Somente poderão participar deste Pregão Presencial pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades
pertinentes ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos,
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além das disposições legais, independentemente de transcrição.

4.2 - Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão
temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com o Município de Colatina, ou ainda
que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, não ocorrendo a
reabilitação, ou que se subsumam as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.

5 - DOS ENVELOPES "PROPOSTA DE PREÇOS" E "HABILITAÇÃO":

5.1 - As licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital, após regular credenciamento, sua
proposta e a documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados,
contendo na parte externa, os seguintes dizeres:

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
MUNICÍPIO DE COLATINA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022
ENVELOPE Nº 001 - PROPOSTA
--------------------------------------------------------------------------------------
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
MUNICÍPIO DE COLATINA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2022
ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO

5.2 - O Envelope nº 01 - PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no item 7 deste Edital, e
o Envelope nº 02 - HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 8 deste Edital.

5.3 - Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
tabelião de nota ou pelo Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer no
momento da sessão.

6 - DO CREDENCIAMENTO:

6.1 - Para efetivação do Credenciamento, em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02, é
OBRIGATÓRIA a apresentação das Declarações constantes do Anexo IV e Anexo VII, que deverão ser entregues
separadamente dos Envelopes nº 01 - "Proposta de Preços" e nº 02 - "Habilitação".

6.2 - Caso a licitante não se faça presente, deverá remeter as declarações de que trata o item 6.1 e o Contrato
Social ou documento equivalente devidamente autenticado, de que trata o Item 6.4, em envelope apartado que
deverá trazer os seguintes dizeres "PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA - PMC" - PREGÃO PRESENCIAL Nº.
025/2022 - ENVELOPE CREDENCIAMENTO".

6.3 - Para a efetivação do Credenciamento o representante da proponente exibirá ao Pregoeiro qualquer
documento de identidade emitido por Órgão Público acompanhado de Carta Credencial original, constante do
ANEXO III, que o autorize a participar de Pregão Presencial ou INSTRUMENTO PROCURATÓRIO, que o autorize a
responder pela proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou
apresentar recurso, assinar a ata e praticar os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome da
proponente.

6.4 - Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA a apresentação da CÓPIA AUTENTICADA DO ATO
CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL, DO DOCUMENTO DE ELEIÇÃO DE SEUS
ADMINISTRADORES, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS
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JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o
subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

6.5 - Para efeito de atendimento ao subitem 6.4 compreende-se como:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade
comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores
(Ata e Termo de Posse), ou Registro Comercial no caso de empresa individual;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

6.6 - A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a
atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 1.1.

6.7 - No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá
comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, do
documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de
pessoas jurídicas, conforme o caso.

6.8 - Caso a proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo
estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos
trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

6.9 - A apresentação do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto, devidamente autenticado no
Credenciamento, isenta a licitante de apresentá-los no envelope nº 2 - Habilitação.

6.10 - Além dos documentos exigidos acima, a licitante que for MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORT
ou equiparadas, que quiser usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar Federal n° 123/2006 e
147/2014, deverá comprovar, obrigatoriamente, no CREDENCIAMENTO esta condição por meio de declaração,
de que cumprem os requisitos legais para qualificação como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sob
as penas da lei, devidamente assinada por seu(s) SÓCIO(S) REPRESENTANTE LEGAL, com data ATUALIZADA,
conforme modelo no Anexo IX.

6.10.1 - Se a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não apresentar a declaração de que trata o item
6.10, não terá direito a usufruir dos privilégios estabelecidos pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 e
147/2014.

6.11 - Para efetivação de informação, o representante da proponente deverá apresentar no
"CREDENCIAMENTO," a Declaração de Endereço Eletrônico, constante do Anexo VIII, sem prejuízo de
desclassificação.

NOTA: Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados em mãos, ou seja, não deverão
estar dentro de nenhum envelope de proposta comercial e/ou de habilitação.

7 - DO ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA:

7.1 - A proposta de preços poderá ser elaborada através do software E&L Proposta Comercial, disponível no site
do Município de Colatina <<www.colatina.es.gov.br>> e entregue ao Pregoeiro, através de mídia digital (pen
drive, cd...) e uma via impressa por meio do referido software, contendo a identificação da empresa licitante
(nome e CNPJ), datada, carimbada e assinada por seu representante legal devidamente constituído do contrato
social ou no credenciamento, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:
a) Discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no Anexo I, inclusive quanto
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a informação de marca e o modelo, quando couber;
b) Validade da Proposta, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura dos
envelopes da Proposta de Preços;
c) Preço unitário e preço total, cotado em Real e com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX),
incluindo-se todos os impostos, taxas, seguros, licenças, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e
previdenciárias, bem como todos os outros custos relacionados ao fornecimento dos produtos, os quais não
acrescentarão ônus ao Município de Colatina-ES.

7.1.1 - Havendo problemas na elaboração da proposta comercial no software E&L Proposta Comercial, será
aceita apenas, a proposta datilografada ou digitada, em 01 (uma) via, contendo a identificação da empresa
licitante (nome e CNPJ), datada, carimbada e assinada por seu representante legal devidamente constituído do
contrato social ou no credenciamento, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as informações
constantes das alíneas "a", "b" e "c" do subitem anterior.

7.1.1.1 - A não apresentação da proposta em mídia digital, no momento da sessão, não acarretará a
desclassificação de qualquer empresa licitante.

7.2 - O preço unitário, o preço total de cada lote e o valor global da proposta deverão ser apresentados em
algarismos, sendo facultada a apresentação por extenso.

7.3 - As propostas, deverão trazer as mesmas expressões contidas no Anexo I, referentes à especificação do
objeto.

7.4 - Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes, ou não
previstas neste edital.

7.5 - As propostas, deverão trazer as mesmas expressões contidas no Anexo I, evitando sinônimos técnicos,
omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

7.6 - Serão aceitas as propostas em que constarem erros de cálculo nos valores propostos, reservando-se a(o)
Pregoeira(o) do certame, o direito de corrigi-los na forma seguinte:
a) O erro na multiplicação de preços unitários pelas quantidades correspondentes será retificado mantendo-se o
preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto;
b) O erro na adição será retificado conservando-se as parcelas corretas, trocando-se o total proposto, pelo
corrigido.
8 - DO ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO:

8.1 - As licitantes deverão apresentar no Envelope nº 02 - HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Declaração, datada e assinada pela empresa, de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88,
constante do Anexo V;
b) Declaração datada e assinada pela empresa de que não existe superveniência de fato impeditivo de sua
habilitação, e que aceita todas as exigências do Presente edital, bem como se submete a todas as disposições
contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações, constante do Anexo VI.

8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL
a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União unificando as Contribuições Previdenciárias;
b) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual - Estado
Sede da Empresa;
d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal -
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Município Sede da Empresa;
e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho;
f)? ? Comprovação da Inscrição no CNPJ;
g) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de Colatina.
? ? ? ? ? ? ? ?
8.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou se for o caso, certidão
da instância judicial competente atestando a capacidade econômico-financeira da empresa em recuperação
judicial, em vigência;

8.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Comprovação de que a licitante prestou, sem restrição, serviço de natureza semelhante ao indicado no Anexo
I do edital. A comprovação de que prestou serviço compatível com o objeto desta licitação, será feita por meio
de apresentação de atestado, devidamente assinado, carimbado e em papel timbrado da pessoa jurídica de
direito Público ou Privado tomador do serviço.

8.2 -  A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA referida no item 8.1.4, poderá ser apresentada em original, ou por qualquer
processo de cópia autenticada por tabelião de nota ou pelo Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, hipótese em que a
autenticação deverá ocorrer no momento da sessão.

8.3 - As Certidões Negativas de Débito exigidas no item 8.1.2, deverão conter o mesmo CNPJ do Contrato Social,
Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado pela Licitante no momento do Credenciamento.

8.4 - Figuram como exceções as Certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa Matriz quanto as Filiais
(INSS e PGFN/RECEITA FEDERAL).

8.5 - Os documentos de habilitação serão exigidos somente da licitante vencedora do certame.

8.6 - Os documentos exigidos e apresentados para habilitação, obtidos através de sites, poderão ter sua
autenticidade verificada via Internet, no momento da fase de habilitação.

8.7 - Os modelos anexados ao edital servem apenas como orientação, não sendo motivo de inabilitação ou
desclassificação a apresentação de documentos que sejam elaboradas de forma diferente e que contenham os
elementos essenciais.

9 - DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO:

9.1 - Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, serão recebidos os documentos para o Credenciamento,
conforme disposto no Item 6. Somente serão credenciadas as empresas que cumprirem todos os requisitos
exigidos no respectivo item.

9.2 - Após realização do Credenciamento, o Pregoeiro receberá os envelopes nº 01 - "Proposta de Preços" e nº
02 - "Habilitação" das empresas devidamente credenciadas e procederá à abertura dos Envelopes nº 01 -
Proposta de Preços, julgando-as e classificando-as, pelo MENOR PREÇO GLOBAL - PREGÃO PRESENCIAL
considerando para tanto as disposições da Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X.

9.3 - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital ou imponham
condições, que se oponham a quaisquer dispositivos legais vigentes.

9.4 - Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso VII, do Art. 4°, da Lei 10.520/02,
apenas o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora.
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9.5 - Para efeito de classificação das propostas, em cumprimento ao Inciso IX, do Art. 4°, da Lei 10.520/02, não
havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no inciso anterior, poderão as autoras das
melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam
os preços oferecidos.

9.6 - Uma vez classificada as propostas o Pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os
demais, em ordem decrescente de valor.

9.7 - Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos.

9.8 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo(a) Pregoeiro(a), implicará a exclusão da
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de
ordenação das propostas.

9.9 - O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais condições que
julgar necessárias a fim de pôr ordem ao certame.

9.10 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades
previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá retratação.

9.11 - Não havendo mais interesse das licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa
competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE.

9.12 - Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2°, da
Lei Complementar Federal n° 123/2006, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de
contratação para as empresas de pequeno porte que atenderem as exigências deste Edital.

9.13 - Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e
pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

9.14 - Ocorrendo empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a)	A microempresa ou a empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor
preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa ou empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar
nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais
microempresas e empresas de pequeno porte, que se enquadrarem na hipótese do item 9.13 deste edital, a
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea "a" deste item.

9.15 - Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfazer as exigências previstas neste Edital,
será declarada vencedora do certame, a licitante detentora da proposta originariamente de menor valor.

9.16 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

9.17 - Em seguida o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), quanto ao valor,
decidindo motivadamente a respeito.

9.18 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no
mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais,
benefícios e despesas indiretas.

9.19 - Sendo aceitáveis as propostas, serão abertos os Envelopes nº 02 - HABILITAÇÃO, das empresas
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classificadas e verificado o atendimento das exigências habilitatórias previstas neste edital.

9.20 - A microempresa e a empresa de pequeno porte declarada vencedora da etapa de lances que possuir
restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscais previstos neste Edital, terá sua habilitação
condicionada à apresentação de nova documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data, caso for
declarada como vencedora da etapa de lances. A não regularização da documentação, no prazo, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultada ao
Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação para o exercício do mesmo direito ou
revogar a licitação.

9.21 - O benefício previsto não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno porte, da apresentação de
todos os documentos previstos neste edital no momento da fase de habilitação, ainda que apresentem alguma
restrição. Se não apresentar nenhum dos documentos fiscais, mesmo com restrições, a microempresa e a
empresa de pequeno porte, serão automaticamente inabilitadas.

9.22 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, as licitantes serão
habilitadas e declaradas vencedoras do certame.

9.23 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma
oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.

9.24 - A proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo motivo de
desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos falsos. A desclassificação ou
inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o(a) Pregoeiro(a) vier a tomar conhecimento de
fatos que contrariem as disposições contidas neste edital ou que desabonem a idoneidade da proponente.

9.25 - O Pregoeiro ou a autoridade competente superior poderá solicitar esclarecimentos e promover diligências,
em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para atendimento, destinados a elucidar
ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente em qualquer dos envelopes.

9.26 - Ao final da sessão pública o Pregoeiro franqueará a palavra às licitantes que desejarem manifestar
intenção de recorrer dos atos até ali praticados.

10 - DOS RECURSOS:

10.1 - Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e
na Lei 8.666/93 e suas alterações.

10.2 - A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério:
a) Ser dirigida ao Pregoeiro ao final da sessão pública, devidamente fundamentado e, se for o caso,
acompanhado de documentação pertinente;
b) As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias corridos (art. 4°, XVIII, da Lei
10.520/02). O documento deve ser assinado por representante legal da licitante ou por Procurador com poderes
específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
c) As razões do recurso deverão ser apresentadas no Protocolo Geral do Município de Colatina-ES, situada na
Av. Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina-ES, no horário das 12h às 17h, e fora do prazo legal, não
serão conhecidos;
d) As demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias
corridos (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido a licitante que manifestou a intenção
de recorrer.
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11 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO:

11.1 - Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão, o Pregoeiro é quem adjudicará o objeto, sendo
que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

11.2 - A classificação e o julgamento das propostas e os documentos habilitatórios serão submetidos à
autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação, caso
ocorra manifestação de recurso.

12 - DA ASSINATURA DO CONTRATO:

12.1 - Homologada a licitação, a PMC, por intermédio da Coordenadoria de Contratos e Convênios, convocará
a(s) licitante(s) vencedora(s) para, no prazo fixado neste edital, assinar(em) o respectivo instrumento
contratual.

12.2 - O prazo para a assinatura do contrato é de 03 (três) dias, após a sua retirada.

12.3 - No caso da licitante vencedora do certame, dentro do prazo de validade da sua proposta, não atender a
exigência do item anterior (12.2), ou desatender ao disposto no Termo de Referência e Anexo I, aplicar-se-á o
previsto no inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02.

13 - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

13.1 - As informações quanto a forma e condições de entrega, encontram-se especificados no Item 3.1 do
Termo de Referência - Anexo II, deste edital.

14 - DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO:

14.1 - O pagamento dos serviços efetivamente prestados será realizado, mensalmente, mediante a
apresentação pela Contratada, de Nota Fiscal ao Município de Colatina, acompanhada dos documentos abaixo
enumerados:

14.2 - O pagamento do item 01 será realizado mensalmente, enquanto os itens 02 em parcela única após a
ativação.

14.3 - A Nota fiscal deverá ser apresentada devidamente acompanhada dos documentos abaixo enumerados:

a) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
b) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual - Estado
Sede da Empresa;
c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal -
Município Sede da Empresa;
d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho;
e) Comprovação da Inscrição no CNPJ;
f) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de Colatina.
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14.4 - O Contratante poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que a qualquer título lhe forem devidas pela
Contratada, em decorrência de inadimplemento contratual ou avaliações promovidas através do ANS - Acordo de
Nível de Serviço.

14.5 - A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela Contratada, sempre no 1º (primeiro) dia
útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, que depois de conferidos e visados pelo Fiscal do
Contrato, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a
respectiva apresentação..

14.6 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a
indicar na Nota Fiscal, a Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

14.7 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações
fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o
prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

14.8 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.

14.9 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Colatina, mediante documentação própria, para
apreciação da autoridade competente.

14.10 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

14.11 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no
edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação.

14.12 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea "d", do art.
65, da Lei nº 8.666/93.

14.13 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

14.14 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14.15 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de
rede bancária ou de terceiros.

14.16 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

14.17 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de
rede bancária ou de terceiros.

15 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:

15.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:

15.2 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
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a) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
b) Fraudar na execução do contrato;
c ) Comportar-se de modo inidôneo;
d ) Cometer fraude fiscal;
e ) Não mantiver a proposta.

15.3 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.4 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o
Contratante;

15.5 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso no início da prestação ou em sua conclusão, calculada
sobre o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de R$ 50,00;

15.6 -? ? Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota
de empenho dentro do prazo de validade da contratação; ou pela não prestação dos serviços; ainda, pela não
assinatura, no prazo estabelecido, do instrumento contratual; ou pela não prestação dos serviços de
manutenção e suporte técnico ou pela sua prestação em desacordo com as condições avençadas, quando for o
caso;

15.7 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente aos serviços quando
prestados em desacordo com as especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima
fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês da prestação dos serviços, será descontada da garantia, se
houver, caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades,
poderá ser retida do último pagamento devido;

15.8 - Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;

15.9 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

15.10 - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até 05 (cinco) anos;

15.11 -Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir ao Contratante pelos prejuízos
causados;

15.12 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

15.13 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

15.14 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

15.15 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

15.16 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
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8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

15.17 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.18 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF - ELETRÔNICO.

15.19 - Se houver, utilização de bens na execução de serviços, comprovadamente, falsificados e/ou de origem
ilícita, o fato será oficiado ao Ministério Público, para promoção de ação penal pública, nos termos do artigo 100,
da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

15.20 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do CONTRATANTE, responder por perdas e danos,
independentemente das demais sanções previstas neste edital.

16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1 - Ao apresentar proposta, fica subentendido que a licitante conhece todas as condições estabelecidas no
presente edital, e seus anexos.

16.2 - O(A) Pregoeiro(a) pode a qualquer tempo negociar o preço com a licitante vencedora a fim de almejar
proposta mais vantajosa para a Administração.

16.3 - Poderão ser convidados a colaborar com o(a) Pregoeiro(a), assessorando-o, quando necessário,
profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer das
licitantes, bem como qualquer outro servidor da Prefeitura Municipal de Colatina - ES.

16.4 - As informações complementares inerentes a este Pregão Presencial e os pedidos de esclarecimentos,
deverão ser solicitados anteriormente a data fixada para abertura da sessão pública, via internet, no endereço
eletrônico licitacoes.colatina@gmail.com e poderão ser obtidas pelo telefone (27) 3177-7866, em dias úteis no
horário de 07h às 16h.

16.5 - Os prazos e as condições para requerer IMPUGNAÇÃO deste edital são os previstos nos §§§ 1º, 2º e 3º do
artigo 41 na Lei nº 8.666/93 e alterações.

16.5.1 - As impugnações deverão ser apresentadas no Protocolo Geral do Município de Colatina-ES, situada na
Av. Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina-ES, no horário das 12h às 17h e, fora do prazo legal, não
serão conhecidas.
16.6 - Fazem parte do presente edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:
16.6.1 - Anexo I - Especificações? ? do objeto licitado;
16.6.2 - Anexo II - Termo de Referência;
16.6.3 - Anexo III - Modelo de Credenciamento;
16.6.4 - Anexo IV - Modelo de Declaração (Atendimento às Exigências Habilitatórias);
16.6.5 - Anexo V - Modelo de Declaração (Menor);
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16.6.6 - Anexo VI - Modelo de Declaração (Inexistência de Fatos Supervenientes);
16.6.7 - Anexo VII - Modelo de Declaração (Artigo 29 da Lei Orgânica Municipal);
16.6.8 - Anexo VIII - Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico;
16.6.9 - Anexo IX - Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
16.6.10 - Anexo X - Minuta de Contrato;
16.6.11 - Anexo XI - Modelo de Declaração de Consentimento

Colatina - ES, 05 de Outubro de 2022.

______________________________________________
JOSÉ ANTÔNIO BOF BUFFON

SECRETÁRIO MUNICIPAL de CIÊNCIA, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
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Anexo II
TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 - O presente termo de referência, tem por escopo subsidiar o procedimento licitatório, objetivando a
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de telecomunicações para fornecimento,
instalação e suporte técnico de link de acesso dedicado à internet de 500 Mbps full, utilizando infraestrutura de
fibra óptica, compreendendo a total disponibilização dos equipamentos necessários à execução dos serviços,
através da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 - O Município de Colatina, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, possui 1.398,219
km² de extensão territorial e uma população estimada em 2021 de 124 mil habitantes, que utilizam dos serviços
públicos essenciais, garantidos constitucionalmente a qualquer cidadão, prestados muitas vezes, via internet.

O acesso à rede mundial de computadores é imprescindível para o desenvolvimento das atividades diárias do
Poder Executivo Municipal, tendo em vista que além de diversos serviços públicos serem prestados via internet,
há necessidade de promover a alimentação de sistemas pertencentes ao Governo Federal e Estadual, operações
como pagamento de fornecedores e funcionalismo, divulgação dos atos oficiais e administrativos de governo por
meio do portal transparência e diários oficiais, prestação de contas junto ao Tribunal de Contas do Estado do
Espirito Santo, comunicação interna e externa com outras instituições, dentre outras obrigações legais.

Para prestar um serviço de qualidade e com a eficiência e eficácia, a Gestão Municipal necessita contratar um
serviço de internet adequado a demanda de cada secretaria, possibilitando um melhor desempenho de suas
atividades.

Atualmente, o link para o acesso à rede mundial de computadores (internet) utilizada pelo poder Executivo
Municipal, encontra-se insuficiente para atender à crescente demanda deste serviço.

Por vezes a prestação dos serviços é morosa, gerando inúmeros problemas aos munícipes e consequentemente
impactando na entrega dos serviços à sociedade, não atendendo em sua totalidade ao alto índice de exigências
que o cenário atual traz, prejudicando o bom andamento das atividades das repartições públicas.

Considerando ainda, as perspectivas de crescimento dos processos de TI, que a cada dia se tornam mais
dependentes do ambiente virtual, se faz necessário o aumento da velocidade da internet.

O Poder Público Municipal necessita da ampliação dos recursos de internet para expandir a capacidade de
comunicação entre suas unidades, bem como junto à população.

Desta forma, a presente contratação visa atender as necessidades do Município de Colatina para tráfego de
dados, voz e vídeo, bem como, melhorar a qualidade dos serviços que são prestados pelo Poder Executivo
Municipal, tornando a execução das atividades diárias mais eficientes.

A contratação do link de internet, permitirá adotar mecanismos com vistas a melhorar a conectividade e suas
velocidades, agregar novos serviços necessários, elevar a segurança das operações realizadas através da
internet, com especial atenção aos aspectos de alta disponibilidade, resultando em melhoria da conectividade
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dos setores que estão consequentemente interligados.

O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, nos termos do art. 1º, caput e
art. 2º. § 1º da Lei nº 10.520/2002, em função das características gerais e específicas que seguem uma
padronização de mercado e atendem a métodos e técnicas pré-estabelecidas, padrões de desempenho, de
qualidade e especificações usuais de mercado e comumente conhecidas, podendo assim ser objetivamente
definidos.

3 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

3.1 - Do local, prazo e forma de entrega na prestação dos serviços:

3.1.1 - O link dedicado deverá ser instalado e configurado no DataCenter do Contratante, de modo que, todos os
computadores interligados por rede acessem integralmente todos os serviços da internet (navegação, envio e
recebimento de e-mails, FTP entre outros) sem qualquer restrição ou distinção. Tudo deve ser providenciado
antecipadamente e de forma programada para que os servidores do Contratante possam ser devidamente
configurados com os novos endereços IP e se mantenham em pleno funcionamento, sem quaisquer transtornos,
tornando o processo de instalação o mais transparente possível.

3.1.2 - A Contratada deverá instalar e configurar o link central, deixando o mesmo em total funcionamento,
utilizando as configurações de Proxy (Squid) e regras de firewall utilizadas pelo Contratante.

3.1.3 - A instalação ocorrerá na Sede do Contratante situada na avenida Ângelo Giuberti, n° 343, Bairro
Esplanada, Colatina - ES, CEP:29.702-712, no prazo de até 60 dias (sessenta dias) ininterruptos contados da
data de recebimento da Autorização Inicial de Serviços, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Ciência,
Tecnologia e Inovação.

3.1.4 -? ? A ativação do link dedicado, para fins de pagamento, somente será efetivada quando da emissão do
Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, pelo fiscal do Contratante.

3.1.5 - No caso de alteração de localização do DataCenter a Contratada será comunicada com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias para que providencie a alteração e a instalação no novo endereço.

3.1.6 - As disposições do subitem anterior alcançam tanto a vigência inicial do contrato, bem como suas
prorrogações/aditivos.

4 - DOS PROCEDIMENTOS PARA ACEITAÇÃO DO OBJETO (MONITORAMENTO DA EXECUÇÃO):

4.1 - No prazo de até 05 (cinco) dias ininterruptos a partir da data de entrega/execução da solução de TI no
endereço definido neste termo, o Fiscal do Contrato confeccionará o Termo de Recebimento Provisório dos
serviços, com vistas a avaliação da qualidade da solução de acordo com os critérios definidos neste Termo de
Referência.

4.1.1 - Caso seja identificado que o objeto não satisfaça as condições estabelecidas neste termo, o Fiscal do
Contrato notificará a Contratada para que no prazo máximo de 10 (dez) dias ininterruptos regularize as
divergências encontradas.

4.1.2 - Não havendo solução dos vícios apontados, no prazo acima citado, o fiscal procederá com a indicação de
sanções à Contratada, encaminhando relatório técnico à Autoridade Superior.

4.1.3 - O Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços será emitido em até 10 (dez) dias ininterruptos
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contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Provisório ou da resolução das inconsistências
detectadas, conforme 4.1.

4.1.4 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da Contratada pela qualidade,
solidez e segurança dos serviços, tampouco a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente.

5 - DO PRAZO E DOS INSTRUMENTOS FORMAIS DE SOLICITAÇÃO DE SUPORTE:

5.1 - O suporte técnico deverá ser prestado em horário de expediente do contratante das 07hs às 18hs, nos
prazos de 4 (quatro) horas, 8 (oito) horas e 5 (cinco) dias úteis de acordo com o nível de criticidade do
problema, a ser definido pelo fiscal do contrato quando da abertura do chamado.

5.1.1 - Durante a vigência do contrato, a Contratada disponibilizará uma Central de Atendimento que possibilite o
atendimento de 24 (vinte e quatro) horas/dia, 7 (sete) dias por semana, para eventuais chamados técnicos.

5.1.2 - Serão utilizados os seguintes instrumentos formais de solicitação de Suporte Técnico:

a) Chamado Técnico por meio telefônico para Central de Atendimento; e

b) Chamado Técnico eletrônico por meio de e-mail para Central de Atendimento.

5.1.3 - Para cada ocorrência a Contratada fornecerá um identificador único (número de chamado/protocolo) no
ato da comunicação efetuada pelo fiscal do contato, que servirá de referência para acompanhamento das
soluções.

5.1.4 - Os chamados de suporte técnico terão origem em decorrência de qualquer problema detectado pelo
Contratante, no tocante ao pleno funcionamento do acesso à internet, inclusive problemas relacionados com
instalação, configuração e atualização.

5.1.5 - A abertura dos chamados técnicos será efetuada apenas pelo fiscal do contrato e o seu fechamento
ficará condicionado ao aceite deste.

6 - DOS SUPORTES DE MANUTENÇÃO E SUPORTE:

6.1 - Em caso de indisponibilidade total do link, este deverá ser restabelecido em, no máximo, 4 (quatro) horas,
considerando seu alto nível de severidade.

6.1.1 - Quando da ocorrência de falha no link a Contratada deverá efetuar a verificação de todo o enlace
(modems e link).

6.1.2 - Deverão ser efetuados testes de verificação de qualidade de transmissão, pela Contratada, sempre que
houver solicitação do fiscal, sem custos adicionais.

6.1.3 - Somente serão aceitas solicitações técnicas oriundas do fiscal do contrato vinculado ao Contratante.

6.1.4 - Os serviços de assistência técnica para manutenção do link com problemas técnicos/defeito serão
realizados em qualquer horário, sete dias por semana.

6.1.5 - Em caso de impedimento de acesso dos técnicos da Contratada ao local da ocorrência, que seja de
responsabilidade do Contratante, o prazo de atendimento passará a ser contado a partir do acesso do técnico ao
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local, para a resolução do problema.

6.1.6 - As interrupções programadas para manutenções preventivas, serão efetuadas no período compreendido
entre 18:00 e 06:00 horas, horário de Brasília ou aos sábados e domingos, e comunicadas ao fiscal com
antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, sendo que este tipo de serviço só será realizado com o aval do
Contratante.

6.1.7 - Casos excepcionais deverão ser tratados de comum acordo com o fiscal.

6.1.8 - Quando o prazo mínimo de comunicação não for obedecido, ou o fiscal não for informado, incorrerá em
penalidade.

7 - DOS NÍVEIS DE SERVIÇOS EXIGIDOS - NSE:

7.1 - Os níveis de serviço exigidos serão cobrados com base nos prazos de solução definitiva de cada ocorrência
descrita no chamado técnico e classificados com nível de criticidade pelo fiscal, conforme abaixo:

a) Severidade ALTA - 4 (quatro) horas;

b) Severidade MÉDIA - 8 (oito) horas;

c) Severidade BAIXA - 5 (cinco) dias úteis.

7.1.1 - Considera-se os níveis de severidade:

a) ALTA: aplicado quando há a indisponibilidade do uso do serviço;

b) MÉDIA: aplicado quando há falha, simultânea ou não, do uso do serviço e/ou equipamentos, estando ainda
disponíveis, porém apresentando problemas ou degradação;

c) BAIXA: aplicado para a instalação, configuração, manutenções preventivas, esclarecimentos técnicos relativos
ao uso e aprimoramento do serviço.

7.1.2 - A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, qualquer equipamento, peça e
componente que venha a se enquadrar em um dos seguintes casos:

a) Ocorrência de 4 (quatro) ou mais chamados técnicos de manutenção corretiva dentro de um período contínuo
qualquer de 30 (trinta) dias;

b) Soma dos tempos de paralisação que ultrapasse 20 (vinte) horas dentro de um período contínuo qualquer de
30 (trinta) dias;

c) Problemas recorrentes em um período contínuo de 90 (noventa) dias contados a partir da abertura do
primeiro chamado.

7.1.3 - A tabela a seguir apresenta os percentuais de possíveis decrementos no pagamento mensal do serviço
contratado:

Item	Indicador	Meta Esperada	Meta alcançada	Glosa
1	Índice de  cumprimento do  prazo exigido para a solução definitiva dos chamados técnicos de severidade
ALTA.	O somatório do tempo excedido para solução dos chamados técnicos abertos de severidade ALTA deve ser
nulo. Cálculo: somatório do tempo excedido para a solução definitiva de todos os chamados técnicos de
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severidade ALTA abertos no mês.	 Até 4h além do prazo estipulado no subitem? ? 5.2.10.1 deste Termo. 	12%
Entre 4h e 8h além do prazo estipulado no subitem 5.2.10.1? ? deste Termo.	24%
2	Índice de  cumprimento do  prazo exigido para a solução definitiva dos chamados técnicos de severidade
MÉDIA.	O somatório do tempo excedido para solução dos chamados técnicos abertos de severidade MÉDIA deve
ser nulo. Cálculo: somatório do tempo excedido para a solução definitiva de todos os chamados técnicos de
severidade MÉDIA abertos no mês.	 Até 8 h além do prazo estipulado no subitem 5.2.10.1 deste Termo. 	10%
Entre 8h e 16h além do prazo estipulado? ? no subitem 5.2.10.1 deste Termo.	20%
3	Índice de cumprimento do prazo exigido para a solução definitiva dos chamados técnicos de severidade BAIXA	O
somatório do tempo excedido para solução dos chamados técnicos abertos de severidade BAIXA deve ser nulo.
Cálculo: somatório do tempo excedido para a solução definitiva de todos os chamados técnicos de severidade
BAIXA abertos no mês.	 Até 5 dias úteis além do prazo estipulado no subitem 5.2.10.1 deste Termo. 	5%
Entre 5 e 10 dias úteis além do prazo estipulado no subitem 5.2.10.1 deste Termo.	10%
4	Índice de cumprimento ao critério de DISPONIBILIDADE	Mínimo de 98% de taxa útil de disponibilidade (D%)
Cálculo: de acordo com o item 5.2.14 deste Termo.	 <98% e >=96% 	10%
<96% e >=95%	20%

7.1.4 - Se mais de um item não for atendido, os percentuais poderão ser glosados cumulativamente do
pagamento mensal.

7.1.5 - Serão considerados para efeito dos Níveis de Serviço Exigidos:

a) Os chamados de severidade ALTA não poderão ser interrompidos até o completo restabelecimento do
serviço, mesmo que se estendam para períodos noturnos, sábados, domingos e feriados. Nesse caso, não
poderão acarretar custos adicionais ao Contratante.

a.1) A interrupção do suporte técnico de um chamado desse tipo de severidade por parte da Contratada e que
não tenha sido previamente autorizado pelo Fiscal, poderá ensejar em aplicação de penalidades.

b) Os chamados classificados com severidade MÉDIA, quando não solucionados no prazo definido, poderão ser
automaticamente escalados para a severidade ALTA, sendo que os prazos de atendimento e solução definitiva
do problema, bem como os ajustes de pagamento previstos, serão automaticamente ajustados para o novo
nível.

b.1) A interrupção do suporte técnico de um chamado desse tipo de severidade por parte da Contratada e que
não tenha sido previamente autorizado pelo Fiscal, poderá ensejar em aplicação de penalidades.

7.2 - DA PADRONIZAÇÃO:

7.2.1- Os links serão dedicados garantindo a largura da banda de 100% (cem por cento) para tráfego de
aplicações IP (Internet Protocol) de qualquer classe de serviço.

7.2.2 - Caso a Contratada não disponha da velocidade solicitada, deverá ser fornecido link na velocidade
superior, porém, o preço a ser pago não poderá ser superior ao do link solicitado.

7.2.3 - A Contratada deverá fornecer a velocidade exigida neste termo de forma simétrica.

7.3 - DO ATRASO:

7.3.1 - Configura-se como atraso o tempo médio máximo admissível na transmissão de um pacote IP. Atraso
bidirecional ida e volta (RTT - Round Trip Time definido no RFC 2681), onde RTT é o tempo de ida e volta de um
pacote ao longo de todo o link. Isto também indica se a qualidade da conexão é boa ou não, pois representa o
retardo sofrido pelo pacote nos diversos elementos de rede no caminho.
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7.3.2 - Será admitido um retardo máximo de 60ms e um jitter máximo de 20ms.

7.3.3 - A aferição da ocorrência ou não de atraso, bem como a sua variação na conexão, não poderá ser
efetuada predefinindo um dia da semana, duração e horário, porque o estado da rede se altera no decorrer do
período. Portanto, será necessário realizar várias amostragens de teste durante todo o período de interesse de
realização da aferição de 8 horas ou 24 horas.

7.3.4 - O tempo de cada amostragem será de pelo menos 60 minutos com intervalo entre as amostragens de
15, 30 ou 60 minutos, dependendo da solicitação do fiscal do contrato. A conexão será testada com carga.

7.3.5 - Os atrasos ou suas variações decorrentes de equipamentos do Contratante serão desconsiderados.

7.4 - DA INOPERÂNCIA:

7.4.1 - Será considerado como tempo de inoperância a partir da abertura do chamado técnico até o
restabelecimento do link às condições normais de operação, computado em minutos.

7.4.2 - Quando da ocorrência de inoperância, a responsabilidade for da Contratada, será considerada a
contagem de inoperância no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana, todos os dias do ano.

7.4.3 - O tempo TOTAL de inoperância será a soma dos tempos de inoperância no intervalo de um mês, por link,
acumulados em minutos.

7.4.4 - O tempo total de inoperância máximo permitido será de 259 minutos por ano.

7.5 - DA DISPONIBILIDADE:

7.5.1 - A disponibilidade do serviço será calculada por link para período de um mês (trinta dias). O serviço
deverá estar disponível 24 (vinte e quatro horas) por dia, sete dias por semana, todos os dias do ano, para
todos os níveis de serviço.

7.5.2 - A disponibilidade mensal exigida do link será de no mínimo 98% (noventa e oito por cento).

Onde:
D = Disponibilidade
T 1 = Total de minutos num período de operação de trinta dias
T2 = Total de minutos com interrupção dos serviços num período de operação de trinta dias

7.5.4 - No cálculo de disponibilidade, não serão consideradas as interrupções programadas e aquelas de
responsabilidade do Contratante.

7.6 - DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS:

7.6.1 - O serviço prestado deverá ter sua qualidade medida mensalmente, para fins de pagamento, por meio
dos seguintes critérios:

a) Disponibilidade do link de comunicação de dados conforme critérios estabelecidos;

b) Latência, tempo de resposta, taxa de erro e perda de pacotes, de acordo com critérios estabelecidos;

c) Disponibilidade da Central de Atendimento conforme períodos e horários exigidos;

d) Agilidade, cortesia e presteza no atendimento do suporte técnico;
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e) Eficiência das soluções definitivas apresentadas;

f) Penalidade aplicada à Contratada no período;

g) Atendimento às demais exigências contratuais.

7.7 -? ? DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS EXIGIDAS:

7.7.1 - Na contratação do objeto pretendido, a Contratada deverá atender as seguintes exigências mínimas:

a) Garantir conexão 24 horas por dia e 7 dias por semana;

b) Garantir a banda total contratada com redundância;

c) Garantir link simétrico, mesma velocidade de download e upload;

d) Fornecer 32 endereços IP reais (IPv4), compartilhados simultaneamente;

e) Fornecer velocidade do link de conexão com a internet de no mínimo 500Mbps;

f) Possuir outorga da ANATEL para explorar os Serviços de Comunicação Multimídia - SCM;

g) Prover uma conectividade à internet, com taxa de transmissão full duplex, isto é, a taxa de transmissão
fornecida deverá suportar tráfego de entrada e de saída, simultaneamente;

h) Oferecer a taxa de transmissão sempre disponível na totalidade do fluxo contratado, não incluindo a taxa de
overhead de protocolos até a camada 2 do modelo OSI - Interconexão de Sistemas Abertos;

i) Garantir conexão permanente, dedicada e exclusiva, desde as dependências da Sede do Município e seus
respectivos setores, até à infraestrutura de comunicação da Contratada, obedecendo às recomendações
elaboradas pela Electronic Industries Alliance/Telecomunications Industry Association EIA/TIA e pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para provimento de serviços de acesso à internet (Internet Service
Providers) e demais normas, quando couber;

j) Disponibilizar o link de internet em uma infraestrutura totalmente em fibra-óptica, como meio de acesso,
vedada a utilização de qualquer outra tecnologia de acesso;

k) Identificar o cabo óptico em ambas as extremidades nos locais visíveis, com materiais adequados e
resistentes às condições de manuseio dos mesmos, seguindo o seguinte padrão: "CUIDADO CABO ÓPTICO";

l) Responsabilizar-se pela implantação, configuração, gerenciamento proativo do enlace de comunicação e
manutenção do serviço de internet;

m) Fornecer todos os recursos de conectividade, tais como, roteadores, modems, conversores, alimentadores
DC, cabos ou outros correlatos, bem como toda a infraestrutura para instalações de equipamentos de
transmissão necessárias à prestação dos serviços e à integração com o ambiente operacional do local de
instalação;

m) Responsabilizar-se por eventuais adaptações nas instalações físicas nas dependências do Contratante, assim
como a infraestrutura externa, para a completa implantação dos serviços contratados;

o) Responsabilizar-se pela substituição de todos os equipamentos e materiais que apresentarem problemas;
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7.8 - DOS REQUISITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS:

7.8.1 - A Contratada deverá monitorar e supervisionar os links da sua malha principal (backbone),
diagnosticando e solucionando falhas mesmo antes do desencadeamento da notificação pelo Contratante. Ficará,
a Contratada, encarregada de prestar esclarecimentos ao Contratante, sobre os itens supracitados, sempre que
este julgar necessário.

7.8.2 - O serviço contratado deverá permitir incorporar modificações ou ampliações sem que estas impliquem na
interrupção do restante das conexões do Contratante. Para a efetivação de tais modificações/ampliações deverá
o Contratante consultar a Contratada para a definição de novas condições técnico-comerciais (viabilidade,
velocidades e valores), bem como agendamento de paralisações.

7.8.3 - A solução deverá, tecnologicamente, estar baseada em equipamentos que utilizem padrões vigentes no
mercado e marcas líderes na sua área, propiciando a segurança dos dados, homologados pela ANATEL.

7.8.4 - A Contratada deverá disponibilizar o objeto desta licitação, não repassando a terceiros quaisquer
responsabilidades sobre o funcionamento dos mesmos.

7.8.5 - A Contratada, sempre que necessitar realizar manutenções preventiva ou de ampliação em sua estrutura
que possam acarretar a paralisação ou baixa de performance na comunicação, deverá comunicar o Contratante
com antecedência de no mínimo 10 (dez) dias úteis.

7.8.6 - A contratada deverá fornecer acesso ao aplicativo, com acesso via web, de monitoramento da
disponibilidade do link contratado, contendo informações sobre performance e ocupação do mesmo. Os rela-
tórios deverão conter gráficos históricos que demonstrem as tendências e os horários de maior/menor
utilização;

7.8.7 - A Contratada deverá celebrar contrato de uso mútuo dos postes com a empresa concessionária de
energia elétrica no Município de Colatina, devendo fornecer uma via do termo contratual em até 60 (sessenta)
dias ininterruptos à assinatura do Contrato junto a esta Municipalidade;

7.8.8 - Contratada deverá realizar testes, em campo, nos cabos de fibra óptica, uma vez que estes são
fundamentais para verificar se as características não foram afetadas a ponto de prejudicar o seu desempenho,
tanto do cabo, como de seus acessórios ópticos necessários, quando solicitados pelo Contratante, por meio da
Secretaria Municipal de Ciência Tecnologia e Inovação.

7.8.9 - Caso durante a vigência do contrato, por deliberação própria ou por determinação dos órgãos de controle
que esteja sujeita ou mesmo determinação legal, altere seu ramo de atividade, com consequência de
interrupção da continuidade da prestação do serviço, e entendendo que a via de cabo óptico é base insubstituível
da estrutura de comunicação da rede do Contratante, a Contratada se obriga a:

a) Comunicar o Contratante com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias;

b) Dar continuidade aos serviços, transferindo ao Contratante ou a quem ele indicar, o pleno controle de
manutenção dos equipamentos e fibras ópticas instaladas, incluindo as devidas instruções para sua manutenção,
bem como cessão em comodato até o início de operação de outra prestadora de serviço, dos equipamentos
necessários aos testes e correção de defeitos e/ou interrupções dos circuitos. Tal transferência não desobrigará
a Contratada, até o término do contrato ou de suas prorrogações, dos pagamentos dos aluguéis dos postes a
empresa local concessionária da distribuição de energia elétrica ou de demais terceiros.

Avenida Angelo Giuberti, 343 - Bairro Esplanada - Colatina - ES Cep.: 29.702-902 21



PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

8 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA:

8.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua
proposta, assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

8.1.1 - Cumprir o objeto deste contrato, executando os serviços de acordo com as exigências deste termo, do
edital e de sua proposta de preços, por meio de recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, observados os interesses do Contratante e a legislação em vigor;

8.1.2 - Fornecer toda a mão de obra, materiais, transportes, ferramentas necessárias a perfeita execução dos
serviços em quantidade, qualidade e tecnologia compatíveis com as necessidades dos serviços;

8.1.3 - Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada através desta
contratação;

8.1.4 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto da presente contratação, ficando claro que a ação ou
omissão total ou parcial do Fiscal do Contrato não eximirá a Contratada de sua responsabilidade quanto à
execução dos serviços;

8.1.5 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º, do art. 57, da Lei
Federal nº 8.666/1993;

8.1.6 - Manter durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação que culminaram em sua habilitação e qualificação, apresentando, sempre que exigido,
os comprovantes de regularidade fiscal;

8.1.7 - Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados ao patrimônio do Contratante,
ou de terceiros, advindos de imperícia, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da
execução dos serviços, ainda que de forma involuntária, devendo adotar, dentro de 10 (dez) dias ininterruptos,
as providências determinadas pelo Contratante, necessárias ao ressarcimento ou à reposição, conforme o caso,
sem prejuízo das demais sanções. Não cabe ao CONTRATANTE qualquer responsabilidade por atos de
negligência do pessoal da CONTRATADA durante o horário de trabalho;

8.1.8 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

8.1.9 - Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos
solicitados;

8.1.10 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, os serviços
efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução, sem que caiba
qualquer acréscimo no preço contratado;

8.1.11 - Disponibilizar profissional técnico-especializado na execução dos serviços, atendendo as demandas do
Contratante e a legislação em vigor, concernentes ao objeto contratado;

8.1.12 - Manter os profissionais adequadamente trajados com uniforme e equipamentos de proteção individual,
conforme preceituado pelas Normas de Medicina e Segurança do Trabalho, e ainda, devidamente identificados
nas dependências do Contratante;
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8.1.13 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, tributárias, administrativas e civis,
previdenciárias e de seguro, bem como providências e obrigações em caso de acidente de trabalho com seus
empregados, em virtude da execução deste Contrato ou em conexão com ele, ainda que ocorridos em
dependências da Sede do Município de colatina, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade;

8.1.14 - Designar, formalmente, um preposto perante o Município de Colatina e aceito por este, para prestar
esclarecimentos e atender as reclamações que por ventura surgirem durante a execução dos serviços,
informando nome completo, CPF, endereço eletrônico, telefone de contato do mesmo, e do substituto em suas
ausências;

8.1.15 - Fornecer números telefônicos fixo e móvel ou outro meio igualmente eficaz, que possibilite um
atendimento de 24 (vinte e quatro) horas/ dia, 7 (sete) dias por semana, para contato entre o fiscal do contrato
e o preposto com perfeito conhecimento do objeto contratado, para o pronto deslocamento e atendimento em
situações de emergência, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo
adicional;

8.1.16 - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, cujas reclamações referentes à
prestação dos serviços se obriga prontamente a atender, bem como comunicar imediatamente ao Contratante
quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam prejudicar a prestação dos serviços, principalmente
em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

8.1.17 - Exercer constante fiscalização de seus empregados, orientando-os no sentido de observar todas as
técnicas necessárias para melhor a prestação dos serviços;

8.1.18 - Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e à prevenção de acidentes;

8.1.19 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive
quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso.

9 - DA SUBCONTRATAÇÃO:
9.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.1 - São obrigações do Contratante:

10.1.1 - Publicar o extrato do termo de contrato em Imprensa Oficial.

10.1.2 - Exercer a fiscalização da prestação dos serviços por meio de servidor capacitado e designado para esse
fim, promovendo o acompanhamento, coordenação e a fiscalização dos serviços, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas ou irregularidades observadas;

10.1.3 - Notificar a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do Contrato, por escrito e
com antecedência, sobre falhas ou irregularidades constatadas, multas e quaisquer débitos de sua
responsabilidade;

10.1.4 - Notificar a Contratada, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades,
garantindo o contraditório e a ampla defesa;

10.1.5 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Contrato, para
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que a Contratada possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da contratação;

10.1.6 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação;

10.1.7 - Receber os serviços, provisória e definitivamente, segundo as regras contratuais;

10.1.8 - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas ou inexecução parcial ou total dos serviços em
andamento, obrigatoriamente, deve constar de justificativa com aceite do Contratante;

10.1.9 - Atestar os serviços executados, quando realizados segundo as exigências contratuais, além de solicitar
reforço da aplicação por deficiência no resultado;

10.1.10 - Efetuar os pagamentos à Contratada na forma e nos prazos previstos no Contrato, após o
cumprimento das formalidades legais;

10.1.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11 - DO PAGAMENTO:
11.1 - O pagamento dos serviços efetivamente prestados será realizado, mensalmente, mediante a
apresentação pela Contratada, de Nota Fiscal ao Município de Colatina, acompanhada dos documentos abaixo
enumerados:

11.1.1 - Prova de regularidade referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União unificando as
Contribuições Previdenciárias;

11.1.2 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

11.1.3 - Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual - Estado sede da empresa licitante;

11.1.4 - Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal - Município sede da empresa licitante;

11.1.5 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

11.2 - Os pagamentos à Contratada somente serão iniciados e efetuados após a implementação total do objeto,
de acordo com o termo de recebimento definitivo dos serviços pelo fiscal do contrato.

11.2.1 - O pagamento do item 01 será realizado mensalmente, enquanto os itens 02 em parcela única após a
ativação.

11.3 - A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela Contratada, que depois de conferidos e
visados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 10 (dez)
dias úteis após a respectiva apresentação.

11.4 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

11.5 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
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12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

12.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
Contratada que:
12.1.1 - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
12.1.2 - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
12.1.3 - Fraudar na execução do contrato;
12.1.4 - Comportar-se de modo inidôneo;
12.1.5 - Cometer fraude fiscal;
12.1.6 - Não mantiver a proposta.

12.2 - A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para o
Contratante;

12.2.2 - Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso no início da prestação ou em sua conclusão,
calculada sobre o respectivo valor, respeitado o limite de 20% (vinte por cento) e observado o valor mínimo de
R$ 50,00;

12.2.3 -? ? Multa de 20% (vinte por cento), aplicada sobre o valor total da obrigação, pela não aceitação da nota
de empenho dentro do prazo de validade da contratação; ou pela não prestação dos serviços; ainda, pela não
assinatura, no prazo estabelecido, do instrumento contratual; ou pela não prestação dos serviços de
manutenção e suporte técnico ou pela sua prestação em desacordo com as condições avençadas, quando for o
caso;

12.2.4 - Multa de 10% (dez por cento), a ser aplicada sobre o valor correspondente aos serviços quando
prestados em desacordo com as especificações exigidas, a qual será descontada do valor relativo à próxima
fatura a ser paga. Quando aplicada no último mês da prestação dos serviços, será descontada da garantia, se
houver, caso esta tenha sido prestada mediante caução em dinheiro; se efetivada em outras modalidades,
poderá ser retida do último pagamento devido;

12.2.5 - Multa de 30 % (trinta por cento) sobre o valor do título, em caso de protesto indevido;

12.2.6 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

12.2.7 - Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo
prazo de até 05 (cinco) anos;

12.2.8 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir ao Contratante pelos prejuízos
causados;

12.3 - Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e os
profissionais que:

12.3.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

12.3.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
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12.3.3 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

12.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

12.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF - ELETRÔNICO.

12.7 - Se houver, utilização de bens na execução de serviços, comprovadamente, falsificados e/ou de origem
ilícita, o fato será oficiado ao Ministério Público, para promoção de ação penal pública, nos termos do artigo 100,
da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13 - DESIGNAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO:

13.1 - O responsável pela fiscalização, acompanhamento do processo e da prestação dos serviços a serem
executados, será o servidor da Secretaria de Tecnologia da Informação, Rodrigo Brumatti Serafini.

13.2 - Ao servidor responsável pela fiscalização desta contratação, compete:

13.2.1 - Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação,
objetivando verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus
aspectos;

13.2.2 - Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da Contratada as irregularidades constatadas,
informando prazo para sua regularização, propondo à autoridade superior, quando for o caso, a aplicação das
penalidades previstas na legislação pertinente.

13.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão
submetidas à apreciação da autoridade superior do Contratante, para adoção das medidas cabíveis, consoante
disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993.

13.4 - Exigências da fiscalização, respaldadas na legislação aplicável, no Termo de Referência e Edital, deverão
ser imediatamente atendidas pela Contratada.

13.5 - O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Instrumento Contratual e na legislação vigente.

13.6 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Contratante e não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada por qualquer irregularidade.

14 - DEMAIS INFORMAÇÕES PERTINENTES:

14.1 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO:

14.1.1 - Habilitação jurídica:
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a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade
comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores
(Ata e Termo de Posse); ou Registro Comercial; no caso de empresa individual;

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o
exigir;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

14.1.2 - Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, referentes a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União unificando as Contribuições Previdenciárias;

b) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, perante a Fazenda Estadual - Estado Sede da
Contratada;

d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, perante a Fazenda Municipal - Município Sede da
Contratada;

e) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, perante a Justiça do Trabalho;

f) Comprovação da Inscrição no CNPJ.

14.1.3 - Da qualificação econômico-financeira:

a) Certidão Negativa de Falência e ou Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelos Cartórios
Distribuidores competentes, ou outro documento expedido pelo Juízo competente, no qual ateste que a empresa
possui condições econômicas suficientes para cumprimento do contrato, da sede da pessoa jurídica, datada de,
no máximo, 60 (sessenta) dias anteriores à data de apresentação da documentação ou dentro do prazo de
validade da Certidão quando houver.

14.1.4 - Da qualificação técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove
aptidão da proponente para desempenho de atividades em características semelhantes, quantidades e prazos
ora descritos neste termo de referência, devidamente acompanhado do Contrato de prestação de serviços que
originou o respectivo atestado.

a.1) O atestado deverá se apresentar em nome da licitante, com indicação de seu CNPJ, e fazer constar,
impreterivelmente, a identificação do Contratante, as especificações dos serviços prestados, as quantidades
efetivamente realizadas de cada serviço e os prazos para realização, consignando que foram plenamente
cumpridos.

b) Comprovação de Registro ou Inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
- CREA, em área de atuação compatível com o objeto deste edital, em vigência;
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b.1) No caso de empresa com sede em outros Estados será exigido o visto no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA/ES, no prazo de 10 (dez) dias ininterruptos após assinatura do termo de contrato.

c) Comprovação de Registro ou Inscrição do responsável técnico, vinculado a empresa licitante no Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em área de atuação compatível com o objeto deste edital, em
vigência;

c.1) No caso de profissional de outros Estados será exigido o visto no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA/ES, no prazo de 10 (dez) dias ininterruptos após assinatura do termo de contrato.

d) Comprovante que a licitante possui em seu quadro profissional, técnico habilitado para a prestação dos
serviços, objeto desta contatação. A comprovação deste profissional deverá ser feita através de Contrato Social
ou equivalente; de Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços; ou? ? através da Certidão de
Registro e Quitação da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA da empresa
licitante na qual deverá constar o nome do profissional como responsável técnico.

e) Licença dos Serviços de Comunicação Multimídia - SCM, emitida pela ANATEL - Agência Nacional de
Telecomunicações que comprove a outorga concedida, à empresa licitante, para explorar os serviços, objeto
desta contratação.

14.1.5 - Documentos complementares:

a) Declaração datada e assinada pela Contratada, de atendimento ao inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88;

b) Declaração datada e assinada pela Contratada de que não existe superveniência de fato impeditivo de sua
habilitação, e que aceita todas as exigências desta contratação, bem como se submete a todas as disposições
contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

14.2 - DOS CRITÉRIOS DA PROPOSTA DE PREÇOS:

14.2.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.

14.2.2 - No valor global da proposta de preços, apresentada por cada licitante, deverão estar incluídas todas as
despesas necessárias a prestação dos serviços, tais como: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, seguros, transportes, equipamentos, peças e materiais, como quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente nos serviços, ora licitados, bem como o ônus de indenizar todo e qualquer prejuízo
pessoal ou material que possa advir direta ou indiretamente ao Município de Colatina, ou a terceiros, no
exercício de suas atividades.

14.2.2.1 - Deverão estar inclusos na solução todos os recursos de conectividade, tais como, roteadores,
modems, conversores, alimentadores, cabos ou outros correlatos, bem como toda a infraestrutura para
instalações de equipamentos de transmissão necessárias à prestação dos serviços e à integração com o
ambiente operacional do local de instalação.

14.2.3 - O valor total estimado que o Município de Colatina pagará pela contratação será definido tomando por
base o referencial de preços a ser elaborado pelo setor responsável vinculado à Secretaria Municipal de
Administração.

14.3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
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14.3.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta do Orçamento Municipal para o
exercício de 2022, de acordo com a classificação programática seguinte:

Dotação Orçamentária: Manutenção da Infraestrutura Tecnológica da Gestão Municipal - Elemento de despesa:
33904000000 - Ficha: 0000103 - FR: 10010000001

14.4 - DO PERÍODO DE VIGÊNCIA:

14.4.1 - A vigência do termo de contrato, dar-se-á pelo período de 15 (quinze) meses, iniciando-se na data
subsequente ao de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos.

14.4.2 - O período de prestação dos serviços para fornecimento, instalação e suporte técnico do link de acesso
dedicado à internet de 500 Mbps full, será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo dos
serviços, pelo fiscal do contrato.

14.5 - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS:

14.5.1 - As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências as disposições legais
vigentes, nos moldes da Lei nº 13.709/2018, visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas
naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis.

14.5.2 - O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, se dará por meio da assinatura do Termo de
Contrato.

14.5.3 - O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários ao cumprimento do
objeto do Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro incompatível com a finalidade.

14.5.4 - O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam compartilhados pelos
Correios com Autoridades públicas, administrativas e judiciais, que, no exercício de sua competência, exijam
informações, mesmo que não haja ordem ou citação executiva ou judicial para esse efeito, para os seguintes
fins:

a) Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de propriedade intelectual ou
qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade ou circunstância que possa gerar responsabilidade legal
para os Correios e/ou aos seus usuários;

b) Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o reconhecimento, exercício ou
defesa de um direito em um processo judicial ou administrativo e/ou a resolução de disputas; e

c) Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum mandato de autoridade
competente devidamente fundamentado e motivado.
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Anexo III
MODELO DE DECLARAÇÃO

CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial nº 025/2022

A(O) PREGOEIRA(O) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............,
UF......., vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) ................................................., Carteira de
Identidade nº .........................., é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima
citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir,
renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social ou representante legal)

Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga, bem
como o original da Carteira de Identidade do Credenciado.
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Anexo IV
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS

Pregão Presencial nº 025/2022

A(O) PREGOEIRA(O) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............,
UF......., DECLARA, sob as penas da lei,  que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no
certame epigrafado, em obediência ao disposto no inciso VII, do art. 4º, da Lei n° 10.520/02.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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Anexo V
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Pregão Presencial nº 025/2022

A(O) PREGOEIRA(O) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............,
UF......., DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei n.º
9.854/99, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
menores de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva (se houver): ( ) empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes.

LOCAL E DATA

___________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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Anexo VI
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

Pregão Presencial nº 025/2022

A(O) PREGOEIRA(O) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............,
UF......., DECLARA, sob as penas da Lei, de que não existe fato superveniente impeditivo à sua habilitação, e que
aceita todas as exigências do presente Edital, bem como nos submete a todas as disposições contidas na Lei
8.666/93 e suas alterações posteriores.

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais.

LOCAL E DATA

_________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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Anexo VII
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 29 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Pregão Presencial nº 025/2022

A(O) PREGOEIRA(O) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............,
UF......., DECLARA, sob as penalidades da Lei, que nenhum dos seus sócios e qualquer das pessoas por esses
designados para acompanhar o certame, encontra-se ligado a qualquer das pessoas mencionadas no artigo 29
da Lei Orgânica Municipal por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau ou por
adoção.
DECLARA AINDA que nenhum dos sócios (proprietários ou quotista) e qualquer das pessoas por esses
designados para acompanhar o certame exerce ou já exerceu, nos últimos 06 (seis) meses, cargo, emprego ou
função pública na Administração Pública Municipal.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO

Pregão Presencial nº 025/2022

A empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o n.º ________, por intermédio de seu representante legal
o(a) Sr.(a) _________________, portador da Carteira? ? de? ? Identidade No ___________ e do CPF
n.º__________, DECLARA seu endereço eletrônico (e-mail) _______________, telefone (fixo)_______________
(celular)______________ para notificar e receber decisões proferidas no procedimento, que terá validade para
ciência inequívoca, produzindo efeitos para contagem de prazos.

Local e data

___________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Pregão Presencial nº 025/2022

A(O) PREGOEIRA(O) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

(NOME DA EMPRESA), devidamente inscrita no CNPJ sob o nº .................., com sede na Rua/Av.
................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............, UF......., por mediação de seu
representante legal o(a) Sr(a) ........................................., DECLARA, sob penas da lei, que está enquadrada
como MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do inciso I e II do art. 3º da Lei
Complementar nº 123/2006, e para fins de obtenção dos benefícios da referida Lei e suas alterações, não estar
incurso em nenhuma das vedações do art. 3º., §4º.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome dos sócios ou nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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ANEXO X
MINUTA DE CONTRATO

Contrato de prestação de serviços nº 0XX/2022, firmado entre o MUNICÍPIO DE COLATINA e a empresa
................ .

O Município de Colatina/ES, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 27.165.729/0001-74,
com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES, neste ato representado por seu
Prefeito Municipal, Sr. João Guerino Balestrassi, brasileiro, casado, Engenheiro, portador do CPF:
493.782.447-34, residente nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa
_______________, neste ato denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o número __________, com sede
na _________________, representada pelo Sr. ________________, (qualificação e endereço), (situação jurídica
perante a empresa), tendo em vista o Pregão Presencial nº 025/2022, devidamente homologado pela autoridade
competente em xxx/xxx/xxxx, no Processo nº 014115/2022, firmam o presente contrato, nos termos da Lei
8.666/93 e suas alterações, mediante as seguintes cláusulas e condições:

1- CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A CONTRATADA por meio deste se obriga a prestar ao Município de Colatina, os serviços de
telecomunicações para fornecimento, instalação e suporte técnico de link de acesso dedicado à internet de 500
Mbps full, utilizando infraestrutura de fibra óptica, compreendendo a total disponibilização dos equipamentos
necessários à execução dos serviços, através da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação,
conforme relacionados no Anexo I do presente edital.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PRAZOS E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - O link dedicado deverá ser instalado e configurado no DataCenter do Contratante, de modo que, todos os
computadores interligados por rede acessem integralmente todos os serviços da internet (navegação, envio e
recebimento de e-mails, FTP entre outros) sem qualquer restrição ou distinção. Tudo deve ser providenciado
antecipadamente e de forma programada para que os servidores do Contratante possam ser devidamente
configurados com os novos endereços IP e se mantenham em pleno funcionamento, sem quaisquer transtornos,
tornando o processo de instalação o mais transparente possível.

2.2 - A Contratada deverá instalar e configurar o link central, deixando o mesmo em total funcionamento,
utilizando as configurações de Proxy (Squid) e regras de firewall utilizadas pelo Contratante.

2.3 - A instalação ocorrerá na Sede do Contratante situada na avenida Ângelo Giuberti, n° 343, Bairro
Esplanada, Colatina - ES, CEP:29.702-712, no prazo de até 60 dias (sessenta dias) ininterruptos contados da
data de recebimento da Autorização Inicial de Serviços, a ser emitida pela Secretaria Municipal de Ciência,
Tecnologia e Inovação.
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2.4 -? ? A ativação do link dedicado, para fins de pagamento, somente será efetivada quando da emissão do
Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, pelo fiscal do Contratante.

2.5 - No caso de alteração de localização do DataCenter a Contratada será comunicada com antecedência
mínima de 60 (sessenta) dias para que providencie a alteração e a instalação no novo endereço.

2.6 - As disposições do subitem anterior alcançam tanto a vigência inicial do contrato, bem como suas
prorrogações/aditivos.

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

3.1 - Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados, sendo estes, de acordo com a quantidade de
equipamentos instalados, serão realizados mensalmente, mediante a apresentação de Nota fiscal ao Município
de Colatina, juntamente com relatórios dos serviços executados, comprovando a prestação do serviço,
devidamente protocolizada no Protocolo Geral do Município de Colatina.

3.2 - O pagamento do item 01 será realizado mensalmente, enquanto os itens 02 em parcela única após a
ativação.

3.3 - A Nota fiscal deverá ser apresentada devidamente acompanhada dos documentos abaixo enumerados:

a) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
b) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual - Estado
Sede da Empresa;
c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal -
Município Sede da Empresa;
d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho;
e) Comprovação da Inscrição no CNPJ;
f) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de Colatina.

3.4 - O Contratante poderá deduzir dos pagamentos, importâncias que a qualquer título lhe forem devidas pela
Contratada, em decorrência de inadimplemento contratual ou avaliações promovidas através do ANS - Acordo de
Nível de Serviço.

3.5 - A Nota Fiscal e os demais documentos deverão ser emitidos pela Contratada, sempre no 1º (primeiro) dia
útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, que depois de conferidos e visados pelo Fiscal do
Contrato, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 10 (dez) dias úteis após a
respectiva apresentação..

3.6 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA obrigada a
indicar na Nota Fiscal, a Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem Bancária.

3.7 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações
fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o
prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.

3.8 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.

3.9 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Colatina, mediante documentação própria, para
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apreciação da autoridade competente.

3.10 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.

3.11 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital
no que concerne a proposta de preço e a habilitação.

3.12 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea "d", do art.
65, da Lei nº 8.666/93.

3.13 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.14 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

3.15 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através de
rede bancária ou de terceiros.

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária:
0500010412600102209 - Elemento de despesa: 33904000000 - Ficha: 0000103 - FR: 10010000001 - Recursos
Ordinários - Tesouro Não Vinculado.

5 - CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes deste contrato:
a) Prestar os serviços de acordo com as determinações constantes neste instrumento;
b) Responsabilizar por qualquer erro que possa ocorrer na prestação dos serviços, objeto do Contrato, ficando
na obrigação de corrigi-los sem ônus para o CONTRATANTE, bem como prestar todos os esclarecimentos que se
fizerem necessários;
c) Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer fato ou condição que venha a afetar o
prazo dos serviços, bem como qualquer anormalidade relacionada com a execução deste contrato;
d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação exigidas na licitação;
e) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas deste contrato.

6 - CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento na forma e condições contratadas;
b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços objeto do presente, comunicando à CONTRATADA às
ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;
c) Publicar o extrato deste contrato, na forma da Lei;
d) Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-los
nos casos omissos.

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
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7.1 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as rotinas necessárias à boa
execução dos serviços.

7.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:

7.2.1 - Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificação dos prazos, da execução e da
qualidade dos serviços demandados;

7.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive se a CONTRATADA continua
mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

7.3 - O Município de Colatina exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo
cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades
desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando a avaliação periódica.

7.4 - O Fiscal do contrato deverá anotar todas as ocorrências relacionadas a execução dos serviços em registro
próprio, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, nos termos deste Termo.

7.5 - O fiscal do contrato deverá controlar a quantidade de pontos ativos e analisar os relatórios enviados pela
contratada para verificar e execução dos serviços prestados.

7.6 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao seu
superior hierárquico, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

7.7 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Colatina e não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade ou responsabilidade na execução dos serviços.

7.8 - Ao servidor designado pelo Município de Colatina para o acompanhamento e a fiscalização da prestação
dos serviços de acordo com as regras e exigências deste termo, caberá ainda, a conferência das notas fiscais e
a liberação das respectivas faturas para pagamento.

7.9 - O responsável pela fiscalização, acompanhamento do processo e do serviço a ser executado, será o
colaborador da Secretaria de Tecnologia da Informação, Rodrigo Brumatti Serafini.

8 - CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8.1 - O presente contrato vigorará pelo período de 15 (quinze) meses, contados a partir da data subsequente da
publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos
períodos.

8.2 - O período de prestação dos serviços para fornecimento, instalação e suporte técnico do link de acesso
dedicado à internet de 500 Mbps full, será de 12 (doze) meses, contados a partir do recebimento definitivo dos
serviços, pelo fiscal do contrato.

9 - CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - À CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, será aplicada as seguintes
penalidades:
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a) Multa;
b) Rescisão do Contrato ou cancelamento da autorização de serviço;
c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Colatina e,
d) Declaração de inidoneidade.

9.2 - Será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando a
CONTRATADA:
a) causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização;
b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por escrito, do
CONTRATANTE;
c) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;
d) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos ao CONTRATANTE
ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados.
e) descumprir quaisquer obrigações licitatórias / contratuais;
f) se recuse a assinar o contrato, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no Edital.

9.3 - Ocorrendo atraso no início da prestação dos serviços, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por
cento) do valor contratado, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
contratado.

9.4 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de licitar
com o Município de Colatina, pelos prazos de 06 (seis) meses, 12 (doze) meses e por maiores prazos, em
função da gravidade da falta cometida.

9.5 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não
cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do
CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis.

9.6 - A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator,
ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

9.7 - Caso o CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar a
CONTRATADA, justificando a medida.

9.8 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas pela Secretaria Municipal de Fazenda, dentro do prazo
improrrogável de 10 (dez) dias úteis, contados da data da notificação, independentemente do julgamento de
pedido de reconsideração do recurso.

9.9 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do CONTRATANTE, responder por perdas e danos,
independentemente das demais sanções previstas neste contrato.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 - Constituem motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais
aplicáveis:
a) A inexecução total ou parcial do Contrato;
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento do
proprietário, em caso de firma individual;
c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, de forma que
prejudiquem a execução do Contrato;
d) O não cumprimento de cláusulas contratuais;
e) A subcontratação total ou parcial do serviço, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;
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f) Atraso superior a 05 (cinco) dias no início dos serviços;
g) Por conveniência da Administração Municipal.

10.2 - A rescisão amigável pelo CONTRATANTE deverá ser precedida da autorização escrita e fundamentada,
assegurada o contraditório e ampla defesa.

10.3 - No caso de rescisão amigável do contrato por razões de interesse do serviço público, será a
CONTRATADA ressarcida dos prejuízos causados, regularmente comprovados que houver sofrido.

10.4 - A rescisão unilateral do contrato será formalizada por ato do Prefeito Municipal de Colatina.

10.5 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará em:
a) Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE;
b) Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas e
indenizações a ele devido, quando houver.

10.6 - No caso de rescisão contratual pelos motivos acima expostos, cessará automaticamente todas as
atividades relativas a prestação dos serviços, objeto deste contrato.

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1 - O CONTRATANTE é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, do presente contrato,
nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei nº 8.666/93 e
suas alterações.

13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Os CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Colatina-ES, para dirimir as dúvidas que porventura
possam advir do presente contrato.

13.2 - Estando assim devidamente contratados firmam o presente que é lavrado em 02 (duas) vias para um só
fim e efeito.

Colatina, ___ de _________ de _______.

________________________________? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ______________________________
? ? ? ? ? ? ? ? ? ? CONTRATANTE? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? CONTRATA
? ? ? ? MUNICÍPIO DE COLATINA
________________________________? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ______________________________
? ? ? ? ? ? ? ? ? TESTEMUNHA? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? ? TESTEMU
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ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO

Pregão Presencial nº 025/2022

AO(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

Em conformidade com o previsto na Lei nº 13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, LGPD,
o(a) (NOME) ______________________________________, inscrito(a) no CPF sob o nº
_______________________, doravante denominado(a) Titular, registra sua manifestação livre, informada e
inequívoca, pelo qual concorda com o tratamento de seus dados pessoais, para finalidade determinada e
cumprimento da legislação quanto a publicidade e transparência, pelo Município de Colatina, doravante
denominado Controlador, para que este tome decisões referentes ao tratamento de seus dados pessoais, bem
como, para que realize o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as que se referem a coleta,
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento,
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação,
transferência, difusão ou extração.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável - Declarante
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